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that date or, where there is no taxable period, all charges 
to tax arising on or after that date.

Article 14
Duration and termination

1 — The present Agreement shall remain in force for 
an unlimited period of time.

2 — Either Party may, at any time, terminate the present 
Agreement upon a prior notification by giving written 
notice of termination to the other Party.

3 — The present Agreement shall terminate six months 
after the receipt of such notification.

4 — Notwithstanding the termination, the Parties shall 
remain bound to the provisions of article 8 of the present 
Agreement.

In witness whereof the undersigned being duly author-
ised in that behalf by the respective Parties, have signed 
the Agreement.

Done at Basseterre, on the 29th July 2010, in duplicate 
in the portuguese and english languages, both texts being 
equally authentic.

For the Portuguese Republic: 

  
 For Saint Christopher (Saint Kitts) and Nevis: 

  

 Resolução da Assembleia da República n.º 79/2017

Eleição para o Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 75.º do Estatuto dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais, aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, 
eleger para o Conselho Superior dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais, os seguintes membros:

Efetivos:

Pedro António Pimenta da Costa Gonçalves.
Ana Gouveia e Freitas Martins.
João Taborda da Gama.
Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues.

Suplentes:

Fernando Licínio Lopes Martins.
Carlos Alberto Fernandes Pinto.
Marta Vaz Canavarro Portocarrero de Carvalho.
José Manuel Morbey de Almeida Mesquita.

Aprovada em 11 de maio de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 80/2017

Eleição de membros para o Conselho Nacional de Saúde

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, e da alínea b) do n.º 1 e 
do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 49/2016, de 23 de 
agosto, eleger como membros do Conselho Nacional de 
Saúde, os seguintes representantes dos utentes:

Efetivos:
APSA — Associação Portuguesa de Síndrome de 

Asperger.
Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal.
Familiarmente — Federação Portuguesa das Associa-

ções das Famílias de Pessoas com Experiência de Doença 
Mental.

GAT — Grupo de Ativistas em Tratamentos.
Liga Portuguesa contra o Cancro.
MUSP — Movimento de Utentes de Serviços Públicos.

Suplentes:
Europacolon Portugal — Apoio ao Doente com Cancro 

Digestivo.
ANDAR — Associação Nacional de Doentes com 

Artrite Reumatoide.
Plataforma Lisboa em Defesa do Serviço Nacional de 

Saúde.
Raríssimas — Associação Nacional de Deficiências 

Mentais e Raras.
Aprovada em 11 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 162/2017
de 16 de maio

No início de cada ano, deve o Ministro das Finanças 
determinar qual a percentagem do montante das cobranças 
coercivas, realizadas no ano anterior, derivadas dos proces-
sos instaurados pelos serviços da Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT), que constituirá receita própria do Fundo 
de Estabilização Tributário (FET).

A atribuição dessa receita ao FET resulta da avaliação 
que o Ministro das Finanças faz do desempenho ou pro-
dutividade global dos serviços da AT, enquanto organiza-
ção, face ao grau de execução dos planos de atividades e 
de cumprimento dos objetivos globais estabelecidos ou 
acordados com a tutela.

Os resultados quer da arrecadação efetiva da receita 
tributária total no ano de 2016 quer do desenvolvimento 
das atividades globais da AT e da realização de projetos ou 
programas com vista à obtenção de uma repartição mais 
equitativa do esforço tributário coletivo e da redução dos 
custos de cumprimento, são reveladores do elevado grau 
de cumprimento dos objetivos estabelecidos para a AT no 
ano de 2016, bem como de um elevado e exigente padrão 
de competências profissionais, de dedicação e profissio-
nalismo dos trabalhadores na realização das múltiplas 
atribuições da AT.


